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RESUMO - São graves os impactos ambientais da indústria salineira, no entanto, pouco citados, mas provocam severos danos ao meio ambiente e à saúde do trabalhador. Esta investigação pretende construir o resgate histórico de uma comunidade remanescente de salineiros, no distrito de Praia Seca, Cidade de Araruama na Região dos Lagos, no Rio de Janeiro. Tem como objetivo estudar os aspectos socioambientais originados dos impactos da salineira nessa região. Isso se dá em três eixos principais: caracterização da comunidade dos remanescentes de salineiros; compreensão da formação histórica da comunidade de salineiros; percepção por parte dos atores desta comunidade acerca dos impactos socioambientais ocasionados pela salineira local.
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Introdução

A aceleração do consumo, e consequentemente da produção, aumentou ainda mais a pressão sobre os recursos naturais, intensificando a degradação ambiental. O sistema econômico atrelado a uma crescente produtividade e a acumulação de capital se consolida de forma hegemônica em detrimento à preservação ambiental, causando graves danos ao meio ambiente, à qualidade de vida e à saúde da população, no entanto, atingindo com mais frequência, em geral, a população menos favorecida. Ao mesmo tempo, como destaca Sousa et al. (2010),   “em que esse modelo econômico faz, hoje, um discurso universal de defesa ao meio ambiente, estimula as políticas neoliberais de desregulamentação e uso insustentável da natureza”.
Nesse momento, cabe lembrar a indústria salineira e os seus impactos ambientais que são pouco citados, mas provocam grandes danos ao meio ambiente, entre outros: interrupção de cursos d’água, devastação de manguezais, salinização de áreas produtivas e férteis, alteração da umidade da região pelo incremento da evaporação das salinas, alteração do ecossistema marinho e terrestre com redução da fauna. Um exemplo são os 59 impactos ambientais negativos provocados pelas indústrias salineiras na região norte do litoral do Rio Grande Norte, como apontam Bezerra e Brito (2000). Por outro lado, são graves as doenças ocupacionais decorrentes da colheita e industrialização do sal marinho, por exemplo, as lesões da pele e as enfermidades dos olhos: hipermia, catarata e pterígio, como destaca Beltrão (1987).

Nesse cenário, a Educação Ambiental crítica surge como uma proposta de trabalho, nos espaços formais, informais ou não formais de educação.  Representa uma alternativa, uma mudança de modelo, por exemplo, ao trazer à tona, analisar e discutir, desde a extração dos recursos naturais, à sua transformação em todas as etapas da cadeia de produção industrial e até o consumo, o descarte, os impactos ambientais e os agravos ao meio ambiente em cada uma dessas fases. Além disso, é preciso atentar para o fato que as questões sociais e as questões ambientais, estão sempre em conexão.
Educação Ambiental não é sinônimo de “educação ecológica”, porque vai além do aprendizado sobre estrutura e o funcionamento dos sistemas ecológicos, e abrange também a compreensão da estrutura e funcionamento dos sistemas sociais (CASTRO, 2009, p. 26).  
No entanto, frequentemente, como indica Santos e Sato (2001), diversas ações e atividades são desenvolvidas pelos estudantes, sem apresentar uma postura crítica em relação aos modelos de ‘consumo vivenciados pelas sociedades’;  “proliferam-se ações pontuais de abraçar árvores ou oficinas de reciclagem de papel, sem nenhuma postura crítica dos modelos de consumo vivenciados pelas sociedades, ou pela análise do modo de relação dominadora do ser humano sobre a natureza, com alto valor antropocêntrico”. Há também formas simplistas de serem apresentadas apenas como o ‘dia da árvore’; ‘semana do meio ambiente’; ‘coleta de latinhas’ (MIRANDA, 2005).  Por sua vez, Loureiro (2004, p.18), afirma que a Educação Ambiental:
representa uma  ação simultaneamente reflexiva e dialógica, mediatizada pelo mundo, possui na transformação permanente das condições de vida – objetivas e simbólicas – o meio para a conscientização, o aprender, o saber e agir dos educandos/educadores.
Diante desse cenário, a presente pesquisa pretende discutir os caminhos da Educação Ambiental, a partir do resgate histórico de uma comunidade remanescente de salineiros, no distrito de Praia Seca, Cidade de Araruama na região dos Lagos, no Rio de Janeiro. Tem como objetivo investigar os aspectos socioambientais originados dos impactos ambientais de uma salineira nessa região, articulando a dialética entre a mudança social e cultural atrelada a toda a dinâmica histórica de sua atuação na economia local.

Materiais e Métodos

Nessa investigação, adotou-se a pesquisa qualitativa, e utilizou-se como técnica de pesquisa o método dialético, que de acordo com Lakatos e Marconi (1991), “penetra no mundo dos fenômenos através de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade”.

Os sujeitos da pesquisa são cinco famílias de moradores remanescentes de uma comunidade de salineiros que ainda vivem no distrito de Praia Seca, Cidade de Araruama, Região dos Lagos (RJ), que representa o cenário da pesquisa. Atualmente, há um número reduzido de salineiros em efetiva atividade nas poucas salinas que ainda estão em funcionamento na região. Na maioria, membros das primeiras famílias que foram trabalhar nas salinas, cerca de trinta ou quarenta anos atrás, uma época da alta produção econômica salineira que impulsionou economicamente Praia Seca.

A coleta de dados realizou-se mediante entrevista com os remanescentes dessas famílias de salineiros, a partir da técnica envolvendo a história de vida, que de acordo com Lakatos e Marconi (1991), “tenta obter dados relativos à experiência pessoal de alguém que tenha significado importante para o conhecimento do objeto de estudo”. As entrevistas foram semi-estruturadas e conduzidas a partir de um roteiro básico, contendo questões abertas, sendo transcritas e posteriormente analisadas. Buscou-se transpor o significado com fidelidade na narrativa do salineiro, concordando com Spink (1995), “é necessário entender sempre, como o pensamento individual se enraíza no social e como um e outro se modificam mutuamente”.

Por sua vez, o traçado metodológico concentrou-se em três eixos principais: caracterização da comunidade dos remanescentes de salineiros; compreensão da formação histórica da comunidade de salineiros; percepção por parte dos atores desta comunidade, acerca dos impactos socioambientais ocasionados pela salineira local.

Resultados e Discussão

Em uma primeira etapa, os membros das 5 famílias investigadas na comunidade salineira foram divididos em várias faixas etárias, até 5 anos de idade, de 6 a 12 anos, de 13 a 18 anos, de 19 a 60 anos e com idade superior a 60 anos. Foi possível observar que a maior parte dos entrevistados, isto é, totalizando 53%, está na faixa etária entre 19 e 60 anos, seguida de 15% do grupo de 13 a 18 anos, 12 % do grupo entre 6 e 12 anos, 10% com idade superior a 60 anos e 10%  até 5 anos de idade.

Identificou-se que apenas 20% da comunidade com idade superior a 15 anos não é alfabetizada. Já em relação à frequência escolar dos que têm idade inferior a 15 anos, foi percebido resultados positivos, pois 96% deles frequentam a escola. Todavia, observa-se que da faixa etária de 19 a 60 anos, 90% não estão estudando e destes 70% tem seu grau de escolaridade incompleto, justificado pela necessidade de trabalhar desde cedo, concluíram apenas o ensino fundamental não completando o ensino médio. Deste grupo, mais que a metade iniciou sua vida no trabalho com atividade salineira: “puxando o sal, no verão, ajudando o pai ou a mãe”, como é afirmado pela maioria deles, desde bem jovens, de forma informal de trabalho e crescendo conciliando esta prática ao percurso de vida escolar. Ainda hoje, o fazem como atividade informal, para renda extra, pois a atividade salineira na região não garante mais o sustento destas famílias.

Em relação aos problemas de saúde, oriundos do trabalho salineiro, foram apontados como os mais comuns aqueles de patologias dermatológicas e lesões por esforço repetitivo. No entanto, doenças oftalmológicas como catarata, não foram citados pelos sujeitos da pesquisa como originados pelo trabalho nas salinas, mas durante a pesquisa identificamos que dos 5 patriarcas remanescente das famílias de salineiros, quatro desenvolveram a doença. Cabe salientar que a catarata é citada pela Organização Internacional do Trabalho, como uma das principais doenças ocupacionais decorrentes da colheita e industrialização do sal marinho como uma das ‘enfermidades dos olhos’, além das ‘lesões da pele’. A OIT destaca que os problemas oculares mais freqüentes são: hipermia dos olhos (vermelhidão dos olhos), catarata (perda da transparência do cristalino) e pterígio (espessamento membranoso do tecido ocular – conjuntiva).

Identificou-se que os sujeitos da pesquisa percebem como problemas de saúde associado às atividades salineiras apenas as dermatoses na pele, as rachaduras acentuadas nos pés e as lesões por esforço repetitivo. Principalmente em razão da extração do sal pela forma manual. Assim, reconhecem que essa forma de atividade laboral expõe o trabalhador às várias agressões à sua pele, mas não associam que também os impactos ambientais ocasionados pela implantação da empresa salineira podem gerar indiretamente outras formas de doenças através da destruição da mata nativa e dos mangues, em consequência da construção dos reservatórios de evaporação e de cristalização do sal bruto; da eliminação dos efluentes industriais no ecossistema marinho e estuarino; da poluição nas águas subterrâneas, dentre outros. A população também está exposta a vários tipos de doenças causadas pelo excesso de poeira e de luminosidade das pirâmides de sal, tais como doenças respiratórias, e que não foi apontado pelos entrevistados, mas que foi identificada comum nesta população de faixa etária até 5 anos de idade. Das cinco famílias entrevistadas, três apontaram filhos com problemas de saúde indicando a alergia respiratória. É importante lembrar que o Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008, regulamenta os artigos 3o, alínea “d” “d”, e 4o da Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata da proibição das piores formas de trabalho infantil, aponta, entre outros, a atividade em salinas indicando como “prováveis riscos ocupacionais: Esforços físicos intensos; levantamento e transporte manual de peso; movimentos repetitivos; exposição, sem proteção adequada, à radiação solar, chuva e frio”. E como “prováveis repercussões á saúde: fadiga física; stress; afecções músculo-esquelético (bursites, tendinites, dorsalgias, sinovites, tenossinovites); DORT/LER; internações; queimaduras na pele; envelhecimento precoce; câncer de pele; desidratação; doenças respiratórias; ceratoses actínicas”.

Diante disso, a proposta de educação ambiental para a Comunidade de Salineiros teve como balizamento a sua realidade socioambiental que passa a nortear o delineamento de suas ações e atividades em EA. Nesse caso, após a compreensão e o entendimento da formação histórica do grupo remanescente de salineiros, visando identificar a partir da ‘história de vida’ desses atores sociais, os fatores que influenciaram e que construíram a sua forma de perceber o meio ambiente, a sua realidade e a sua atividade laboral. Nesse momento é que se inicia o estudo das temáticas ambientais, catalogando, descrevendo, identificando e trazendo à tona os impactos ambientais e os danos à saúde dos trabalhadores provocados pelas atividades da empresa salineira na localidade. Ao mesmo tempo, passando a ter acesso à legislação e às normas de proteção aos trabalhadores, e ainda a convenção da Organização Internacional do Trabalho que indica as principais doenças ocupacionais decorrentes da colheita e industrialização do sal marinho.

Neste ponto, cabe lembrar Paulo Freire quando afirma que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção e a sua construção” (1996, p.22). É importante acrescentar que estivemos atentos, como sinaliza Miranda e Ferreira (2013), às palavras de Mészaros (2005, p.59) ao dizer que ”sem um progressivo e consciente intercâmbio com processos de educação abrangentes como ‘a nossa própria vida’, a educação não pode realizar as suas muito necessárias ‘aspirações emancipadoras’.
Considerações finais

A análise dos dados coletados na pesquisa revelou-se um importante instrumento de base para a elaboração de um programa de Educação Ambiental com algumas ações específicas de educação ambiental nesta comunidade. Estes instrumentos poderão ser aplicados e desenvolvidos no grupo etário selecionado ou também poderão interagir com os outros grupos.

O diagnóstico da realidade socioambiental da comunidade salineira foi fundamental de modo a possibilitar o desenvolvimento dessa proposta de Educação Ambiental, a partir da identificação dos riscos e danos ao ambiente e à saúde dos moradores e da percepção dos impactos socioambientais que foram originados pelo trabalho nas salinas. Cabe destacar suas inter-relações na esfera econômica, social e a conquista da cidadania como elemento de formação de um sujeito crítico e consciente em sua relação com a natureza e na sua atividade laboral.
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